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Dentro do cronograma e em valor abaixo do orçamento original — fatos raros 
em obras públicas —, foi erguido o primeiro nível dos pilares que vão sustentar 
os seis andares de um dos edifícios e os sete do outro 



• Profissional Qualificado 

  recebeu uma formação teórica e prática 
numa instituição de ensino oficial 

 

• Legalmente Habilitado  
   Qualificado + Conselho de classe  
registro profissional. 



 



Legislação aplicável ao exercício do profissional 

Lei nº 5.194, de 24/12/1966 -Regula o exercício das 
profissões de Engenheiro e do Engenheiro-Agrônomo 
• Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de 

engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer particular, 
somente poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades 
competentes e só terão valor jurídico quando seus autores forem 
profissionais habilitados de acordo com esta lei. 

• Art. 68. As autoridades administrativas e judiciárias, as repartições 
estatais, paraestatais, autárquicas ou de economia mista não receberão 
estudos, projetos, laudos, perícias, arbitramentos e quaisquer outros 
trabalhos, sem que os autores, profissionais ou pessoas jurídicas, façam 
prova de estar em dia com o pagamento da respectiva anuidade. 



Legislação aplicável ao exercício do profissional 

Lei nº 5.194, de 24/12/1966 -Regula o exercício das 
profissões de Engenheiro e do Engenheiro-Agrônomo 
• Art. 76. As pessoas não habilitadas que exercerem as profissões reguladas 

nesta lei, independentemente da multa estabelecida, estão sujeitas às 
penalidades previstas na Lei de Contravenções Penais. 

 

Lei nº 6.496/77 -Institui a ART  
• Art. 1º Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou 

prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à 
Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade 
Técnica" (ART). 



Legislação aplicável ao exercício do profissional 
Resolução do CONFEA nº 1002, de 26/11/2002 –Código de 
Ética Profissional 
... 

4. DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS.  

Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos 
aos quais o profissional deve pautar sua conduta: 

... 

Da intervenção profissional sobre o meio: 

 VI - A profissão é exercida com base nos preceitos do desenvolvimento 
sustentável na intervenção sobre os ambientes natural e construído e 
da incolumidade das pessoas, de seus bens e de seus valores; 

........ 



Legislação aplicável ao exercício do profissional 
Resolução do CONFEA nº 1002, de 26/11/2002 –Código de 
Ética Profissional 
... 

5. DOS DEVERES 

Art. 9º No exercício da profissão são deveres do profissional: 

...   I – ante o ser humano e seus valores:  

 II – ante à profissão: 

 III -nas relações com os clientes, empregadores e 
 colaboradores: 

... 

 d) atuar com imparcialidade e impessoalidade em atos arbitrais e 
 periciais; 



Legislação aplicável ao exercício do profissional 
Resolução do CONFEA nº 1002, de 26/11/2002 –Código de 
Ética Profissional 
... 

6. DAS CONDUTAS VEDADAS.  
Art. 10. No exercício da profissão, são condutas VEDADAS ao profissional: 

I -ante ao ser humano e a seus valores:  

 a)Descumprir voluntária e injustificadamente com os deveres do ofício; 

II –ante à profissão:  

 a)Aceitar trabalho, contrato, emprego, função ou tarefa para os quais não 
 tenha efetiva qualificação;  

 c) Omitir ou ocultar fato de seu conhecimento que transgrida a ética 
 profissional; 

 



Bandeiras do  

 

 

SENGE-RS & CREA-RS 



Nível d água da  

última inundação 





 



Dimensões fundamentais: 
a) Econômica (criação de empregos, renda) 

b) Social e cultural (qualidade de vida) 
c) Física e ambiental (infraestruturas, equipamentos, habitação, ambiente natural, 

transporte) 
d) Governança (decisão locais, engajamento da comunidade local) 

 

Promoção da regeneração:  
políticas públicas + governança urbana 

 
 

mudanças 
urbanas 

SOLUÇÃO 

degradação 
ambiental  

Problemas necessidades 
de ordem física e social 

REGENERAÇÃO URBANA 



 



Questão bastante 
significativa dentro 

contexto da 
degradação 
ambiental: 

assentamentos 
ilegais, uma vez que 

os problemas 
presentes nestes 

locais afetam toda a 

cidade  

de maneira geral  
(HASSAN, 2012, p.231).  

1950 – primeiras ocupações 

1970 – implementação do 
Campus do Vale da UFRGS 

Fator 
atrativo! 



REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Regularizar ou não essas ocupações em áreas de APP e em áreas de risco? 

Casa em área de risco. Presença de detritos no 
terreno. (Fonte: autores) 

Casa junto ao córrego e sem sistema de 
esgoto. Despejo do esgoto direto no córrego. 
(Fonte: autores) 



ÁREA DA BACIA DA BARRAGEM MÃE 
D’ÁGUA 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 
Earth  



SITUAÇÃO LOCAL – APPs 
 Inviabilidade de implantação de rede coletora de esgotos  (espaço, declividade, etc.) 



 Inviabilidade de implantação de rede coletora de esgotos  (espaço, declividade, etc.) 

SITUAÇÃO LOCAL – APPs 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 
Earth  

• 43 km de rede separador absoluto  (R$ 400,00/m de rede) 

•  4 Estações de Bombeamento – EBEs (R$ 100.000,00/EBE); 

• 700m de rede de recalques; 

•  1 coletor tronco de 3000m (ao Interceptor do Arroio Dilúvio) 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Fonte: esquema dos autores com imagem do Google 
Earth  

 Custo total aproximado: 

 R$ 18.000.000,00 para a coleta  dos esgotos sanitários com limite de zona de 
coleta fora das APPs. 



REDE DE ESGOTO SANITÁRIO E EBES 

Não há condições técnicas de implantação 
da rede coletora de esgotos nas áreas que 
atualmente ocupam as margens dos arroios, 
o que compromete o requisito exigido pelo 
art. 64,§2º, da  Lei 12.651/12. 

. 



    Intendente Guilherme 
Gaelzer Neto, - São Leo 

    de 1902 a 1916 

     

 

Relatório de 1906 

    “Relativamente à derruba de nossas belas e 
ostentadoras matas, que tanto extasiam os 
estrangeiros aqui aportados, em muito tenho 
feito pesar as desastrosas consequências, que 
por certo, advirão, mais hoje mais amanhã. 
Desmadeirando  as nossas zonas, irreparáveis 
são os danos que teremos de suportar”. 

      

     Em 1910, Gaelzer relata: “A pedido da 
Intendência, a Diretoria de Higiene de Porto 
Alegre, nomeou uma comissão de médicos, 
com autoridade de proceder a rigorosas 
inspeções nos curtumes desta cidade, o que se 
cumpriu fielmente. Pelo parecer (...) ficou 
provado à evidência, que os curtumes 
existentes na cidade constituem grande perigo 
à saúde pública. Conclui a comissão que (...) 
não poderão continuar nas condições que 
atualmente foram encontrados.”  

 



Abastecimento de água: 
Em 1907 Gaelzer manifesta ao Conselho Municipal: “De há muito  
que minha administração cuida de resolver um transcendente 

problema, que novamente interessa à saúde pública. Quero 

referir-me ao abastecimento de água”. 
 

Em 1908 encarrega o engenheiro civil Dr. R. Ahrons para fazer 

estudos, projeto e orçamento. 
 

Em 1912: “(...) Por vezes já em mensagens passadas, vos falei  
sobre um grande e utilíssimo melhoramento a Introduzir, o qual,  

apesar de constante preocupação minha, ainda não pude levar a 

efeito: o abastecimento d’água na cidade, conjuntamente com a  
canalização de esgotos”. 
 



Aguadeiros em  
São Leopoldo . . . 

  . . .no final do 
  século XIX e  
  e início do  
  século XX. 



Em outubro de 1921, no Relatório Municipal, Mansueto Bernardi  

manifesta preocupação em relação à água e aos esgotos,  

tanto em São Leopoldo como em Novo Hamburgo. Encarrega 

então o diretor de Higiene Municipal, Frederico Wolffenbüttel de 

fazer um relatório  sobre as condições sanitárias da água  

e a veiculação de moléstias, etc. 

Em 27 de julho de 1922 é contratado o  

engenheiro Saturnino de Brito, Secretaria  

de Obras do Estado,para elaborar 

o projeto de Saneamento para SL e NH. 

Mansueto indica alternativas para o 

aproveitamento da água como o Rio do 

Sinos, poços e galerias em suas  

margens, Arroio dos Corvos, 

Arroio Kruze e Arroio Thiesen. 



Hidráulica Municipal, construída (1925)  e  

inaugurada (21/11/1926) no governo de João  

Corrêa Ferreira da Silva 

 





Esgotos: 
O Asseio público até 1902 era feito por particulares e  

despejado em terrenos de particulares. 

No governo Gaelzer, a Intendência assume este serviço  

e destina o material fecal para terreno público 

denominado “Rodeio”. 
No relatório de 1919 há o registro: “Asseio Público.  
Embora ele não esteja mais em harmonia com as exi- 

gências e necessidades da cidade, que reclama um 

serviço de higiene moderna, continua a servir o público, 

tendo sido ampliada a área servida, que abrange quase  

toda a cidade.” 

 

 





    Em 1921 ocorre um avanço nessa questão através do  
Plano elaborado por Saturnino de Brito: 
” Não pode o Estado descurar da relativa proteção dos 
cursos contra as contaminações evitáveis e prejudiciais 
(...) de despejos provenientes das cidades e das 
indústrias a montante dos pontos de tomada para 
abastecimento potável e em condições que não se 
possa realizar uma satisfatória auto-depuração pela 
grande massa das águas ou pela extensão de seu 
curso. No caso de São Leopoldo, se ficar resolvida a 
tomada do Rio dos Sinos à jusante da foz do Arroio do 
Weintz, deve-se providenciar uma lei de proteção dos 
cursos contra as contaminações de águas residuárias 
em quantidade tal que possam levar à contaminação do 
rio”. 



 

Frederico Wolffenbüttel 

Vice-Intendente de 

1924 a 1928 

 

 

“ O aumento sempre crescente da 

população urbana e rural, a sua  

concentração nos núcleos urbanos 

e distritais,multiplicam os encargos 

criados à Higiene e Assistência  

Pública, pelas necessidades 

coletivas oriundas da vicinalidade. 

(...) Daí melhorar as condições  

higiênicas, conservar a saúde e a 

própria existência dos seus muní- 

cipes, condição primordial à pros- 

peridade e ao desenvolvimento 

individual e coletivo”.  29/09/1926 

 



     Theodomiro 
Porto da Fonseca 

   Intendente e prefeito 

de 1928 a 1944 

 

 

 

                                 



  Sobre os banhados: 

“ Quanto aos grande banhados nos arredores da 

cidade, podemos declarar que não devem ser consi- 

derados focos de pestilência maiores e mais perigo- 

sos que as águas estagnadas em qualquer das  

nossas ruas e maneira porque se tratam os efluen- 

tes dos “water closets” , males absolutamente 

irremovíveis com as condições altimétricas citadas, 

sem a rede de esgotos.(...) afastados dos centros  

populosos, com uma larga superfície de exposição  

ao sol e ao ar e grande volume de água, estão os  

banhados menos contaminados e se purificam pela 

ação bactericida energética daqueles elementos”.1931 



   “A remoção das matérias fecais continua a ser feita em tinas móveis e 
auto-caminhões para a chácara da municipalidade, onde são 
enterradas em valas previamente abertas. Parte dos moradores não 
se conforma com este sistema incômodo e antiquado e instala em 
domicílio fossas biológicas.(...)  

    As águas de serventia e o produto final de algumas instalações 

    sanitárias domiciliares, bem como das águas residuais de  

    certas fábricas são lançadas nas sarjetas das ruas que nem  

    sempre apresentam um revestimento capaz de obstar a  

    infiltração de seu conteúdo no solo, sem declive bastante  

    acentuado para impedir a estagnação e o subsequente  

    desprendimento de eflúvios gasosos, emanações e odores  

    fétidos, oriundos das oxidações, decomposições e putrefações 

    de matéria orgânica suspensa, que viciam o ar e o tornam 

    irrespirável”. 
                             Theodomiro P. F. Relatório municipal de 1932 



    Abertura da rede de esgotos em 1941 





   Estação de recalque do 
esgoto em construção  
e posteriormente em 
sua inauguração em 
1941. 

    O sistema de esgoto 
tinha  

    aproximadamente 

    22 mil metros de 

    extensão. 



Alta vulnerabilidade 

Média vulnerabilidade 

Baixa Vulnerabilidade 



Alta vulnerabilidade 

Média vulnerabilidade 

Baixa Vulnerabilidade 



Alta vulnerabilidade 

Média vulnerabilidade 

Baixa Vulnerabilidade 



Atlas de Vulnerabilidade a Inundações 

• Trechos inundáveis: 

– Ocorrência de inundações em n anos 

• Alta: ocorrem cheias a cada 5 anos; 

• Média: ocorrem cheias a cada 10 anos; 

• Baixa: somente ocorrem cheias em intervalos superiores 
a 10 anos. 

baixa
média

alta

Tempo

O
co

rr
ên

ci
a

s

≤ 5 anos

entre 5 e 10 

anos

>  10 anos



• Trechos inundáveis: 

– Estimativa dos impactos sociais e econômicos 
decorrentes das inundações: 

• Danos à vida ou à propriedade e interrupção dos 
serviços públicos 

• Alto risco de dano à vida humana e danos  
significativos a os essenciais, instalações e obras de 
infraestrutura públicas e residências

Alto

• Danos razoáveis a serviços essenciais, instalações e 
obras de infraestrutura públicas e residênciasMédio

• Danos localizados Baixo

Atlas de Vulnerabilidade a Inundações 



Rios com trechos inundáveis 

 

 

 

Planícies de inundação 



• planície de inundação 
[Sin. planície aluvionar] 

• Planície desenvolvida sobre a calha de um vale preenchido  por terrenos 
aluvionares e que apresenta meandros fluviais divagantes devido a baixa 
declividade do curso do rio que, em épocas de cheia, extravasa do canal 
fluvial e inunda a região. 

• As planícies de inundação ocorrem, normalmente, no baixo curso do rio 
onde o relevo, mais desbastado pela erosão do que à montante, apresenta 
pequeno gradiente topográfico; em consequência, a energia fluvial é 
diminuída e não consegue carregar muito da carga sedimentar do rio que 
é depositada, colmatando o vale com sedimentos fluviais. 

•   

• [Autor: Winge,M.] 
Home page Glossário Geológico 

 

http://sigep.cprm.gov.br/glossario/verbete/meandro.htm
http://sigep.cprm.gov.br/glossario/index.html
http://sigep.cprm.gov.br/glossario/index.html
http://sigep.cprm.gov.br/glossario/index.html




Voo em 22/JUL/2015  
Projeto VerdeSinos 
ComiteSinos 





 





















 

 

 

• Filme sobre a planície inundações sinos 









‘ 
Canoas 
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• Área de Influência do 
empreendimento 

• “a zona de passagem de 

cheias, preferencialmente, 
deve permanecer livre de 
obstáculos ao 
escoamento”. 

• “A ocupação da várzea dos 
Sinos inicia juntos as obras 
para implantação da 
rodovia” 



 

 

 



Sentimentos com a situção 



Infraestrutura 

*saneamento 

Uso do solo 

*habitação 
bacia 

população 

Estado 

economia 

Ocupação irregular 

Carências 
(demandas) 

Investimentos 
paliativos 

Atração 

F
O
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O
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E
S

S
A

M
E

A
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Regularização  
fundiária 



Dignidade Humana (Princípios Art. 1 CF/88) 

 

Da Política Urbana (Cap. II - Arts 182 e 183  
CF/88) 

 

 

 

Saneamento Ambiental 

Regularização Fundiária 



Soluções 
• CUMPRIR A LEI 
• Com relação a um arrazoado legal cumpre salientar que as 

ações vinculadas às diversas políticas públicas devem ser 
encaminhadas de forma integrada visando sempre apoiar a 
gestão de riscos, ou seja: 

– Uso e ocupação do solo, ambiente, educação... 

– Decreto Federal no 4339/02 

– Integração da política de Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012), 
Ambiental (Lei nº 6.938/1981), Florestal (Lei nº 
12.651/2012), Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), 
Urbana (Lei nº 10.257/2001),  Parcelamento do Solo 
Urbano  (Lei nº 6.766/1979)etc. 



Quem é o culpado ? 
 

• O clima de “mal estar”  Peste Negra às guerras religiosas 

 

• De quem é a culpa?  Respostas  pelos eruditos, outra pela 
multidão e a última pela Igreja. 

 

• Os eruditos (insistiam em explicações “naturais” ou da 
astrologia)   em 1350 a Faculdade de Medicina de Paris, 
consultada sobre a Peste Negra, expressou a opinião de “...que 
a causa afastada e primeira desta peste foi e ainda é alguma 

constelação celeste...”. 



Quem é o culpado ? 
 

• Falhas em engenharia são eventos indesejáveis. 

• A enchente de 1941 gerou o projeto de proteção contra 
inundações de Porto Alegre (e Canoas e São Leopoldo). As 
casas de bombas de Porto Alegre fazem parte deste sistema, 
mas ocorrem falhas na manutenção.  

• A queda da hidráulica do Menino Deus em 1972 é uma falha.  

• A morte de pessoas, em 1988, na Av. Teixeira Mendes 
decorrente de chuvas torrenciais é uma falha.  

• O rompimento de uma estrutura de concreto (Conduto 
Forçado) em 2013 é uma falha.  

 



Análise de risco 

• Onde estão os Riscos? 

 
– no Futuro ... que pode ser duvidoso e nos forçar a 

mudanças... 
 

– nas Mudanças ... que podem ser inúmeras e nos 
forçam a decisões... 
 

– nas Decisões ... que podem não ser as mais 
corretas... 



Soluções 
• CUMPRIR A LEI 
• Políticas de Proteção e Defesa Civil (Lei Federal nº 12.608/2012) cumpre destacar: 

• “... 
Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas 
necessárias à redução dos riscos de desastre.  
... 

• § 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 

medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 

... 
Art. 4º São diretrizes da PNPDEC: 
... 
IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de 

desastres relacionados a corpos d’água; 
... 

Art. 5º São objetivos da PNPDEC: 
... 
VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, (...); 
... 



 Uma atividade lícita, mas potencialmente perigosa, 
causando dano, pode resultar em responsabilidade 
mesmo que o agente tenha operado sem culpa. 

 

 O fato, e não a culpa, torna-se a cada dia  

 o elemento mais importante  
 evolução a respeito da responsabilidade civil. 

80 

Teoria do Risco 
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Teoria do Risco 

QUEM CRIA O RISCO, TEM O DEVER DE EVITAR QUE O DANO ACONTEÇA. 

Quem escolhe mal, arca com  as consequências da má escolha 

 
área de risco  
(planície de inundação). 

 

situação de risco  
(quando chove). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO 
EM RAZÃO DA OMISSÃO DOS SERVIÇOS QUE 
PODERIAM TER EVITADO O DANO. 





Quem Controla a Gestão Pública? 

Controle Interno (órgão de controle e setoriais) 

Controle Externo 

Tribunal de Contas (Fiscaliza e emite Parecer sobre 
contas) 

Poder Legislativo (Fiscaliza e julga politicamente o 
chefe do Executivo) 

 

Controle Social (Participa do planejamento, acompanha 
a execução, examina a prestação de contas)   

 





Áreas do PPA  GIRH 
• Os planos da Metroplan para cheias estão na página 152. 

• Os planos de irrigação das Obras, na página 159. 

• Vão implantar 5 Tiumas pág. 160. 

• Expansão do saneamento da CORSAN na pág. 161. 

• Sema págs. 163-165 

• Plano de Bacia Hidrográfica elaborado 9 (164) 

• Monitoramento (quantitativo) da água realizado 90 ??? 
(163) 

 

• Vamos ver a LOA de 2016 em setembro... 



Quais os estados que mais investem 
no meio ambiente?  

Fonte: http://www.oeco.org.br/oeco-data/28181-quais-os-estados-que-mais-investem-no-meio-ambiente 

ftp://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Estados/2013/estadic2013.pdf
http://www.oeco.org.br/oeco-data/28181-quais-os-estados-que-mais-investem-no-meio-ambiente
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Participação dos Órgãos Ambientais no Orçamento do RS 



 
Aprova a Proposta de Aplicação dos Recursos do  
Fundo de Investimentos em Recursos Hídricos no Exercício 
de 2016 



Soluções 
•MOMENTO ATUAL 

Articulação Política 

•Articular o PBHs com os 
PDMunicipais 



Resumo para Efetividade 
• Legalmente Habilitados 

• Cargos e Funções Técnicas  para técnicos 

• Dignidade Função social da cidade 

• Responsabilidade civil da Administração  
omissão dos serviços que poderiam ter 
evitado o dano  Assumindo Risco 

• Processo orçamentário 

• Articular PBH´s com PD´s 

 



“ … na foz do rio é que se 
ouvem  os murmúrios de 

todas as fontes.” 

 
                       Guimarães Rosa  

Fim 


